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RECEBIMENTO DA SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO E DOCUMENTAÇÃO: a partir das 7h00 
do dia 09/09/2025. 

ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO: Os documentos serão analisados no dia 24/09/2025 às 13h00. A 
partir desta data, os novos interessados que solicitarem credenciamento durante a vigência do 
presente edital terão seus documentos analisados no primeiro dia útil do mês subsequente à 
solicitação. 

 
LOCAL: https://ammlicita.org.br/ 

ESCLARECIMENTOS: pedidos poderão ser enviados pela plataforma eletrônica 
https://ammlicita.org.br/ 

 
CONSULTA AO EDITAL: https://pncp.gov.br/, www.itapecerica.mg.gov.br e 
https://ammlicita.org.br/ 

      

 

O MUNICIPÍO DE ITAPECERICA, ESTADO DE MINAS GERAIS, com sede na Rua Vigário Antunes, nº 

155, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 18.308.742/0001-44, torna público aos interessados, a abertura 

de CHAMAMENTO PÚBLICO, com utilização de procedimento auxiliar de CREDENCIAMENTO, com o 

objetivo de credenciar pessoas jurídicas para prestação de serviços na realização de exames e laudos 

cardiológicos, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 

Federal 11.878/2024, Decreto Municipal nº 081/2023, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, 

e demais disposições legais regulamentares vigentes e a ele aplicáveis , bem como as normas e 

condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e em seus anexos que dele fazem parte 

integrante para todos os efeitos. 

  

1 DO OBJETO 

 

1.1 Credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços na realização de exames e laudos 
cardiológicos, conforme  quantidades e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
 

2 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1 O credenciamento será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condição de 

segurança - criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

2.2 Os trabalhos serão conduzidos por Comissão Especial Julgadora designada pela Portaria Municipal 

145/2025, a qual ficará encarregada da inserção e monitoramento de dados gerados na plataforma 

eletrônica, bem como da análise e julgamento da documentação referente a este credenciamento.  

 

2.3 Este edital de credenciamento será divulgado e mantido à disposição no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados. 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 05/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 089/2025 

INEXIGIBILIDADE Nº 15/2025 

http://www.itapecerica.mg.gov.br/
https://ammlicita.org.br/
https://ammlicita.org.br/
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3 DA DEFINIÇÃO E DA JUSTIFICATIVA DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1 Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se credenciamento como o 

processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca 

interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos  necessários, se 

credenciem para executar o objeto quando convocados.  

 

3.2 O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, 

paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de 

contratações simultâneas em condições padronizadas.  

 

3.3 Justifica-se a realização do credenciamento ao invés de procedimento licitatório para que se reduza 

a complexidade e aumente a celeridade e a eficiência do processo de contratação.  

 

3.4 A forma da prestação dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos etc. estão previstos no Anexo 

I – Termo de Referência deste Edital. 

 

                          4 DA VIGÊNCIA DO EDITAL E INGRESSO DE NOVOS INTERESSADOS 

4.1 A vigência do presente edital estende-se até o dia 08/09/2026, durante o qual o credenciamento 

ficará permanentemente aberto para ingresso de novos interessados, mediante requerimento formal 

destes.  

 

1  DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO PROVEDOR DO SISTEMA ELETRÔNICO 

 

1.1  Os interessados em participar do credenciamento deverão dispor de chave de identificação e 

senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico adotado, Plataforma 

de Licitações da AMM LICITA. 

1.2  O interessado deverá estar credenciado na plataforma eletrônica em tempo hábil, isto é, antes do 

horário de início fixado para a primeira sessão de credenciamento.  

 

1.2. 1  O acesso do operador, para efeito de registro de proposta em nome do interessado somente se 

dará mediante prévia definição de senha privativa. 

 

1.3  A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer procedimento eletrônico, 

salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa devidamente justificada do 

provedor do sistema eletrônico. 

1.4  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município Itapecerica a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de seu uso indevido, ainda que por terceiros. 

 

1.5  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade do credenciado ou 

de seu representante legal pelos atos praticados e na presunção de capacidade para realização das 

transações inerentes ao credenciamento. 

http://www.itapecerica.mg.gov.br/
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6 DO ACESSO E CONDIÇÕES DO CREDENCIAMENTO 

6.1 O acesso deve ser feito na página inicial do “site” www.ammlicita.org.br, no campo “Entrar”. 

 

6.2 O credenciamento ocorrerá exclusivamente por meio de sistema eletrônico e se dará por meio 

da digitação da chave de identificação e da senha pessoal do representante credenciado e da 

subsequente inserção da Proposta/Projeto de Venda, observados data e horário limite estabelecidos 

neste Edital. 

6.3 Caberá ao interessado acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o processo, 

desde a publicação até a ratificação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou pelo agente público 

responsável pela condução da sessão. 

 

6.4 O interessado será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

 

6.5 A apresentação do requerimento de credenciamento vincula os interessados, sujeitando-os 

integralmente às condições deste Edital e de seus anexos.  

6.6 No valor da remuneração dos credenciados estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto.  

6.7 O requerimento de credenciamento, deverá ser apresentado pelo interessado juntamente com os 

documentos de habilitação (modelo anexo). 

6.8 O requerimento ou os documentos apresentados incompletos, rasurados, vencidos e/ou em 

desacordo com o estabelecido neste Edital, serão considerados inaptos e poderão ser devolvidos aos 

interessados, caso não seja possível a sua regularização ou, ainda, mantidos nos respectivos autos a fim 

de que se corrijam as pendências ou as irregularidades apontadas pela Comissão de Credenciamento.  

 

7 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

7.1 Poderão participar do presente processo e serão credenciados todos os interessados que 

comprovarem atender a todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

 

7.2 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do procedimento os interessados que se 

enquadrem em quaisquer das situações a seguir: 

a)  estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pelo Município; 

b)  tenham sido declarados inidôneos ou impedidos de licitar e contratar em qualquer esfera de 

Governo; 

c)  estejam sob falência, dissolução ou liquidação; 

d)  estejam em recuperação judicial ou extrajudicial, salvo as empresas que comprovarem que o 

plano de recuperação foi homologado pelo juízo competente; 

e)  aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade CREDENCIADA ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 

proibição constar expressamente do edital de licitação; 

f) demais hipóteses relacionadas no art. 14 da Lei 14.133/2021. 

http://www.itapecerica.mg.gov.br/
http://www.ammlicita.org.br/
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7.3 A observância das vedações do subitem 7.2 é de inteira responsabilidade do interessado em 

credenciar que, pelo descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis. 

 

8 DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

 

8.1 Para fins de credenciamento os interessados deverão apresentar os documentos a seguir 

relacionados. 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, alterações caso houver ou versão 
consolidada, devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou da diretoria 
em exercício; 
c) Inscrição do ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim exigir. 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante; 
g) Prova de regularidade Fiscal Trabalhista (Lei Federal 12.440/11); 
h) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com emissão de no máximo 06 
(seis) meses anteriores à data da licitação. 
i) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, União e Previdência Social; 
j) Prova de regularidade para com o FGTS; 
k) Declaração Conjunta Unificada, modelo aanexo); 
l) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo Cartório distribuidor da Comarca da sede 
da pessoa jurídica ou Certidão Negativa Cível expedida pelo Tribunal de Justiça.  
 
OBS: Quando na própria certidão estiver expresso que a mesma não abrange os processos distribuídos 
no PJe – Processo judicial Eletrônico, deverá ser apresentada juntamente com o referido documento a 
Declaração Cível Negativa Específica por Ações de Falência e Concordata.  
 
8.2  Qualificação técnica operacional e  profissional 
a)  Declaração de que cumpre ou que cumprirá por ocasião da execução contratual os requisitos 
técnicos operacionais e profissionais para executar os serviços relacionados no edital, devendo nela 
constar o  nome e assinatura do representante legal da empresa. (modelo anexo).  
b) Registro ativo da empresa no Conselho Regional de Medicina (CRM) da respectiva jurisdição. 
c) Comprovação de vínculo com, no mínimo, um profissional (médico cardiologista), responsável 
técnico pela emissão dos laudos.  A comprovação do vínculo entre a empresa e o responsável técnico se 
dará através de contrato social, no caso de sócio; registro na carteira profissional, contrato de 
prestação de serviços/ trabalho ou outro que tenha o mesmo efeito legal.  
 
8.3 A comprovação da qualificação técnica do profissional se fará por meio dos seguintes 
documentos: 
a) Cópia do diploma de graduação ou certificado de conclusão do curso do profissional expedido por 
Instituição de ensino reconhecida pelo MEC (frente/verso); 
b) Cédula de Identidade Profissional expedida pelo Conselho de Classe; 
c)  Registro de Qualificação de Especialista (RQE) ativo.  
d) Comprovante de especialização em ergometria ou métodos gráficos.  
 
8.4 Na ocasião da assinatura do Termo de Credenciamento deverão ser apresentados os 
seguintes documentos:  
a) Alvará Sanitário em vigor, emitido pela Vigilância Sanitária; 
b) Alvará de Licença de Localização. 
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8.5 No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverão estas apresentar toda a 
documentação exigida, todavia, nos termos do Art. 43 § 1° da Lei Complementar n°. 123/06, alterada 
pela Lei Complementar n°. 147/14, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 
ou trabalhista, a Comissão de Credenciamento, concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento da declaração de classificação da Credenciada, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
8.6 Deverão ser credenciadas todas as licitantes que satisfizerem as exigências contidas no edital de 
credenciamento. 
 
8.7 O requerimento de credenciamento, deverá ser apresentado pelo interessado juntamente com os 
documentos de habilitação.  
 
8.7.1 O requerimento ou os documentos apresentados incompletos, rasurados, vencidos e/ou em 
desacordo com o estabelecido neste Edital, serão considerados inaptos e poderão ser devolvidos aos 
interessados, caso não seja possível a sua regularização ou, ainda, mantidos nos respectivos autos a fim 
de que se corrijam as pendências ou as irregularidades apontadas pela Comissão de Credenciamento.  
 
8.8.2 A apresentação do requerimento de credenciamento vincula os interessados, sujeitando-os 
integralmente às condições do Edital e de seus anexos.  
 

9 DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1 Por ocasião da análise da documentação, os interessados poderão ser convocados para prestarem 

quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para complementarem, caso queiram, 

os documentos apresentados. 

 

9.2 Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as exigências 

deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e não manifestarem 

interesse em complementar a documentação necessária.  

 

9.2.1 Admitir-se-á a correção de falhas relativas aos documentos de habilitação, desde que, tal 

saneamento possa ser concretizado no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação e 

aplicação das sanções cabíveis. 

 

9.3 Os interessados considerados inabilitados, por não atenderem os requisitos exigidos no presente 

Edital de convocação serão intimados de tal decisão por meio da plataforma eletrônica, e poderão 

interpor recurso no prazo legal, contados da data da respectiva convocação.  

 

9.4 Para habilitação de microempresas e empresas de pequeno porte, assim como de cooperativas que 

preencham as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal nº 11.488/2007 mesmo que não 

comprovem a regularidade fiscal e trabalhista, será obrigatória a apresentação dos documentos 

indicados, ainda que nos mesmos veiculem restrições impeditivas a referida comprovação, as quais 

terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (LC 147/2014).  

 

10 DOS RECURSOS 

 

10.1 O interessado não habilitado poderá interpor recurso, via plataforma eletrônica, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação da decisão que o inabilitou. A decisão do recurso 

fundamentada será igualmente disponibilizada via plataforma eletrônica. 

http://www.itapecerica.mg.gov.br/
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11 DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

11.1 Após a análise documental será apresentado o resultado com a relação geral dos credenciados e o 

processo será encaminhado a Autoridade Superior para análise e autorização.  

 

11.2 A lista dos credenciados, segundo os critérios do Edital, será mantida atualizada e será publicada 

no sítio oficial e no PNCP. 

 

12 CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1 Foi verificada a existência de dotação orçamentária para suportar as despesas decorrentes da 

execução contratual no exercício de 2025, qual seja a abaixo relacionada, com a ressalva que no 

exercício subsequente serão suportadas pela dotação orçamentária correspondente.  

Ficha 500 - 02.06.07.10.302.0006.2038.3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica. 
 

13 DO PAGAMENTO 

 

13.1 Os serviços serão remunerados de acordo com o item 14 do Termo de Referência – Anexo I, deste 

Edital. 

 

14 DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

14.1 Constituem motivo para o descredenciamento: 

a) Deixar de promover a atualização dos documentos de habilitação ou incorrer em situação de 

irregularidade fiscal. 

b) Apuração de fatos supervenientes que importem no comprometimento da capacidade jurídica, 

técnica, fiscal da CREDENCIADA. 

c) Conduta profissional que fira o padrão ético ou operacional do trabalho.  

d) A pedido da CREDENCIADA, desde que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  

e) Nas hipóteses previstas na Lei 14133/2021.  

14.2 Da decisão de descredenciamento, que deverá ser devidamente motivada pela Secretaria 

Municipal de Saúde, caberá defesa no prazo de 10 dias úteis, como garantia da CREDENCIADA ao 

direito do contraditório, sendo avaliadas suas razões no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

1. 14.3 O descredenciamento não exime a aplicação das sanções previstas neste Edital. 

 

15 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

15 .1 As razões de impugnação ao edital, quando propostas, deverão ser enviadas através do Portal de 

Compras Eletrônicas AMM LICITA, em https://ammlicita.org.br/, no campo 

“esclarecimento/impugnação”, até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.  

 

15.2 A Comissão Especial Julgadora será encarregada de receber, examinar e responder os pedidos de 

esclarecimentos e decidir as impugnações. As decisões e/ou respostas às impugnações e 

esclarecimentos serão disponibilizadas diretamente no “site” https://ammlicita.org.br/, no prazo de 

até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura da sessão, conforme o art. 

http://www.itapecerica.mg.gov.br/
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164 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

15.3 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 

procedimento, conforme disposto no § 1º do art. 55 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  Não serão 

acolhidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal. 

 

16 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

16.1 As obrigações das partes (credenciante e credenciado) estão relacionadas no Termo de 

Referencia- anexo I deste edital. 

 

17 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1 A apuração das Infrações e Sanções Administrativas observará os termos da Lei 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

 

17.1.1 Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, a CREDENCIADA poderá, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal cabíveis, aplicar as seguintes sanções previstas no art. 156 da Lei nº 

14.133/2021:  

a) Advertência;  

b) Multa: 

b1) Moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida do Contrato;  

b2) Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato na hipótese de 

inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CREDENCIADA;  

c) Impedimento de licitar e contratar como Município de Itapecerica, pelo prazo de até 3 (três) 

anos;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 3 (três) anos até 6 (seis) anos. 

 

17.2 A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros:  

a) 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela de serviços 

não entregue no prazo pactuado, a título de multa moratória, limitada a incidência a 10 (dez) dias 

úteis. Após o 10º (décimo) dia útil e a critério da Administração, no caso de atraso na prestação dos 

serviços, conforme o caso, poderá configurar inexecução total  da obrigação assumida, atraindo a 

aplicação da multa prevista na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b) 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela de serviços não entregue 

no prazo pactuado por período superior a 15 (quinze) dias úteis dias úteis ou de inadimplemento 

parcial da obrigação assumida;  

c) 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato em caso de 

inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CREDENCIADA; e  

d) As multas decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.   

 

17.3 As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia 

do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais 

formalidades legais.  
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17.4 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 17.1.1 desta cláusula poderão ser 

aplicadas juntamente com aquela prevista na alínea “b”, e não excluem a possibilidade de rescisão 

unilateral do Contrato.  

 

17.5 A sanção prevista na alínea “d” do subitem 17.1.1 desta cláusula poderá também ser aplicada a 

CREDENCIADA que, em outras licitações e/ ou contratações com a Administração Pública Direta ou 

Indireta de qualquer nível federativo, tenham:  

a) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de 

quaisquer tributos;  

b) praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;  

c) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de 

outros atos ilícitos praticados.  

 

17.6 As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da 

aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município do Itapecerica do ato que as 

impuser.  

 

17.7 As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CREDENCIADA mediante 

requerimento expresso nesse sentido.  

 

17.8 Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, o 

CREDENCIADA suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à 

CREDENCIADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da 

Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado 

em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o 

prosseguimento do processo de pagamento.  

 

17.9 A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas “a”, “b” “c” e “d” do caput desta Cláusula são da 

competência da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

17.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

17.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública, nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 

normal na unidade administrativa. 

 

18 GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

18.1 Observado o disposto no artigo 117 da Lei nº 14.133/21, a execução contratual será 

acompanhada por representante da Administração especialmente designados, conforme estabelecido 

no art. 7° desta mesma lei. Fica designado pelo Município como FISCAL, a Sra. Nayane Rezende 

Medeiros a quem compete:   

  

18.2 Anotar todas as ocorrências relacionadas à execução dos serviços, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

18.3 Emitir notificações  quando identificada qualquer irregularidade na execução dos serviços. 
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18.4 Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso. 

 

18.5 Comunicar o fato imediatamente ao gestor do contrato, no caso de ocorrências que possam 

inviabilizar a execução dos serviços na forma aprazada. 

 

19 ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO 

19.1 Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. 

19.2 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da CREDENCIADA, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do  

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

 

19.3 Acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato, todas as ocorrências relacionadas à 

execução contratual e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas 

que ultrapassarem a sua competência. 

 

19.4 Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela Comissão Especial de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

19.5 Observar as atribuições dispostas que lhe são conferidas pelo artigo 61 do Decreto Municipal nº 

081/2023. 

 

20 DOS ANEXOS DO EDITAL 

20.1 São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital os seguintes anexos, 

cujo teor vincula totalmente os interessados: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II - Minuta do Termo de Credenciamento;  

Anexo III - Solicitação de Credenciamento;  

Anexo IV - Declaração Conjunta;  

Anexo V - Declaração de que cumpre ou que cumprirá por ocasião da execução contratual os requisitos 

técnicos operacionais e profissionais. (modelo anexo). 

 

 

Itapecerica-MG, 08 de setembro de 2025. 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

(Prestação de Serviços) 

 

 

1 OBJETO  

1.1 Credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços de exames e laudos cardiológicos 
em atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
2 ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O objeto da contratação será dividido em itens, conforme tabela abaixo: 

 

I
T
E
M 

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
QUANTIDAD
E TOTAL DE 

EXAMES 

VALOR 
UNITÁRIO 

1.  

Mapa (Monitoramento Ambulatorial de Pressão 
Arterial- 24 horas). Os atendimentos deverão 
ocorrer diariamente até o limite de 40 
(quarenta) exames por mês. 

 A prestação do serviço consiste na realização do 
exame de Monitoramento Ambulatorial da 
Pressão Arterial (MAPA), com duração mínima 
de 24 (vinte e quatro) horas, por meio de 
equipamento não invasivo, devidamente 
validado e calibrado, que permita a aferição 
automática da pressão arterial sistólica, 
diastólica e da frequência cardíaca em intervalos 
regulares durante o período de vigília e sono do 
paciente. O equipamento deverá registrar os 
dados de forma contínua, possibilitando a 
geração de gráficos e estatísticas que permitam a 
análise detalhada dos valores ao longo do 
período de monitoramento. 

O exame deverá ser interpretado e o laudo 
médico emitido por cardiologista com Registro 
de Qualificação de Especialista (RQE) ativo, 
conforme normas do Conselho Federal de 
Medicina (CFM). O laudo deverá conter análise 
técnica dos dados registrados, com conclusões 
clínicas claras, e deverá ser entregue à 
CREDENCIANTE no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis após a retirada do equipamento pelo 
paciente.  

480 R$150,00 

2.  

Monitoramento pelo Sistema Holter 24h (3 
Canais). Os atendimentos deverão ocorrer 
diariamente até o limite de 40 (quarenta) 
exames por mês. 

A prestação do serviço consiste na realização de 
exame de monitoramento eletrocardiográfico 

480 R$150,00 
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contínuo por 24 (vinte e quatro) horas, tipo 
Holter, com no mínimo 3 (três) canais, por meio 
de equipamento digital devidamente 
homologado, capaz de registrar e armazenar de 
forma ininterrupta a atividade elétrica cardíaca 
do paciente durante o período monitorado. O 
exame deve permitir a identificação de arritmias, 
alterações isquêmicas transitórias, distúrbios da 
condução elétrica e outros eventos cardíacos de 
relevância clínica. 

A análise do exame e emissão do laudo deverão 
ser realizadas por médico cardiologista com 
Registro de Qualificação de Especialista 
(RQE) ativo, devidamente habilitado, conforme 
regulamentação do Conselho Federal de 
Medicina (CFM). O laudo técnico deverá conter a 
descrição dos achados, gráficos e tabelas 
relevantes, bem como a interpretação clínica do 
exame. 

Os atendimentos deverão ocorrer diariamente 
conforme a demanda da CREDENCIANTE, 
respeitando o quantitativo máximo estimado de 
40 (quarenta) exames por mês. A CREDENCIADA 
deverá disponibilizar estrutura adequada para 
instalação e retirada do equipamento, com 
equipe técnica treinada e capacitada para 
orientar o paciente quanto aos cuidados 
necessários durante o período de 
monitoramento, garantindo a qualidade do 
exame e o bem-estar do paciente. 

 

2.2 CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO 

2.2.1 O credenciamento será realizado enquanto vigente o prazo do edital, podendo novos 
interessados se habilitar a qualquer tempo, desde que atendam a todos os requisitos técnicos, jurídicos 
e administrativos estabelecidos. 

2.2.2 A contratação decorrente do credenciamento será feita por demanda, conforme necessidade da 
administração pública, não gerando obrigatoriedade de repasse mínimo de serviços.  

3 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

3.1 O quantitativo estimado para o presente credenciado é resultante do levantamento da demanda da 

Secretaria de Saúde para os serviços pretendidos. 

 

3.2 Para obtenção do preço estimado procedeu-se a pesquisas junto aos bancos de preços (PNCP), 

utilizando o menor valor encontrado dentre os mesmos, nos termos estabelecidos no art. 23 da Lei 

14.133/21 e artigo 86, §1º do Dec. 81/2023.  

 

4 CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 
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4.1 O critério de distribuição da demanda é o previsto no art. 79, inciso II da Lei Federal nº 

14.133/2021, ou seja, a seleção do contratado fica a critério do beneficiário direto da prestação do 

serviço, cabendo a este a escolha do prestador que melhor lhe convier. 

 

5 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

5.1 Considerando a análise das possíveis alternativas disponíveis e que atendam à necessidade da área 

requisitante, considerando a viabilidade técnica e econômica, a solução que se mostrou mais vantajosa 

é a realização de procedimento auxiliar de CREDENCIAMENTO dos interessados, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/21. 

 

6 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  

6.1 Não incidem critérios de sustentabilidade na presente contratação. 

 

7 JUSTIFICATIVAS  

7.1 justificativa da contratação 

7.1.1 Justifica-se a presente contratação, uma vez que tais exames são fundamentais para o diagnóstico 

precoce, prevenção e monitoramento de doenças de alta prevalência cardiovascular que 

frequentemente ocorre em nosso Município. No presente momento não dispomos dos serviços em 

questão o que nos leva a busca-los em outros municípios, contudo, os exames em tela tem uma 

peculiaridade: os aparelhos utilizados para diagnóstico são fixados nos pacientes em um dia e, após 24 

(vinte e quatro) horas, são retirados para a conclusão do exame e emissão de laudo. Desta forma, hoje, 

é imprescindível  deslocamento do paciente a outros centros urbanos para colocação do aparelho  e no 

dia seguinte para retirada e emissão do laudo por um especialista do ramo. A contratação de uma 

clínica para realização de destes exames em Itapecerica trará mais conforto e praticidade, ganho de 

tempo, diminuição de riscos de acidentes em rodovias e também economicidade em gastos com 

transporte de pacientes. 

 

7.2 justificativa do credenciamento 

7.2.1 Considerando o Estudo Técnico Preliminar e devido à inviabilidade de competição, constatou-se 

que o credenciamento é a forma mais adequada de atender o objeto em questão, haja vista que será 

concedido tratamento isonômico a todos interessados, outro fator relevante é o fato de que a 

multiplicidade de prestadores de serviços simultâneos, melhor atenderá o interesse público, isto posto, 

uma vez afastada a competitividade, as referidas contratações se enquadram na situação de 

Inexigibilidade de Licitação prevista na Lei de Licitações e Contratos Administrativos.  

 
8 DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO: 
8.1 Para fins de credenciamento os interessados deverão apresentar os documentos a seguir 

relacionados. 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, alterações caso houver ou versão 
consolidada, devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou da diretoria 
em exercício; 
c) Inscrição do ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim exigir. 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante; 
g) Prova de regularidade Fiscal Trabalhista (Lei Federal 12.440/11); 
h) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com emissão de no máximo 06 
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(seis) meses anteriores à data da licitação. 
i) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, União e Previdência Social; 
j) Prova de regularidade para com o FGTS; 
k) Declaração Conjunta Unificada, cujo modelo deverá integrar o edital de credenciamento; 
l) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo Cartório distribuidor da Comarca da sede 
da pessoa jurídica ou Certidão Negativa Cível expedida pelo Tribunal de Justiça.  
 
OBS: Quando na própria certidão estiver expresso que a mesma não abrange os processos distribuídos 
no PJe – Processo judicial Eletrônico, deverá ser apresentada juntamente com o referido documento a 
Declaração Cível Negativa Específica por Ações de Falência e Concordata.  
 
8.2  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL E  PROFISSIONAL 
a)  Declaração de que cumpre ou que cumprirá por ocasião da execução contratual os requisitos 
técnicos operacionais e profissionais para executar os serviços relacionados no edital, devendo nela 
constar o  nome e assinatura do representante legal da empresa. (modelo anexo). 
b) Registro ativo da empresa no Conselho Regional de Medicina (CRM) da respectiva jurisdição.  
c) Comprovação de vínculo com, no mínimo, um profissional (médico cardiologista), responsável 
técnico pela emissão dos laudos.  A comprovação do vínculo entre a empresa e o responsável técnico se 
dará através de contrato social, no caso de sócio;  registro na carteira profissional, contrato de 
prestação de serviços/ trabalho ou outro que tenha o mesmo efeito legal.  
 
8.3 A COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO PROFISSIONAL SE FARÁ POR MEIO DOS 
SEGUINTES DOCUMENTOS: 
a) Cópia do diploma de graduação ou certificado de conclusão do curso do profissional expedido por 
Instituição de ensino reconhecida pelo MEC (frente/verso); 
b) Cédula de Identidade Profissional expedida pelo Conselho de Classe; 
c)  Registro de Qualificação de Especialista (RQE) ativo.  
d) Comprovante de especialização em ergometria ou métodos gráficos.  
 
8.4 NA OCASIÃO DA ASSINATURA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO DEVERÃO SER 
APRESENTADOS OS SEGUINTES DOCUMENTOS:  
a) Alvará Sanitário em vigor, emitido pela Vigilância Sanitária; 
b) Alvará de Licença de Localização. 
 
8.5 No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverão estas apresentar toda a 
documentação exigida, todavia, nos termos do Art. 43 § 1° da Lei Complementar n°. 123/06, alterada 
pela Lei Complementar n°. 147/14, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 
ou trabalhista, a Comissão de Credenciamento, concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento da declaração de classificação da Credenciada, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
8.6 Deverão ser credenciadas todas as licitantes que satisfizerem as exigências contidas no edital de 
credenciamento. 
 
8.7 O requerimento de credenciamento, deverá ser apresentado pelo interessado juntamente com os 
documentos de habilitação.  
 
8.7.1 O requerimento ou os documentos apresentados incompletos, rasurados, vencidos e/ou em 
desacordo com o estabelecido neste Edital, serão considerados inaptos e poderão ser devolvidos aos 
interessados, caso não seja possível a sua regularização ou, ainda, mantidos nos respectivos autos a fim 
de que se corrijam as pendências ou as irregularidades apontadas pela Comissão de Credenciamento.  
 
8.7.2 A apresentação do requerimento de credenciamento vincula os interessados, sujeitando-os 
integralmente às condições do Edital e de seus anexos.  
 
9 VIGÊNCIA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO E DO EDITAL 

9.1 O Termo de credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses. 
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9.2 O edital de credenciamento ficará permanentemente aberto até, pelo prazo de 12 (doze) meses, 

para ingresso de novos interessados, mediante requerimento formal destes.  

 

10 CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
10.1 A CREDENCIADA deverá gerenciar para que sejam realizados os atendimentos obedecendo 
rigorosamente às normas técnicas emanadas dos órgãos competentes.  
 
10.2. A prestação dos serviços se dará na sede do Município de Itapecerica mediante apresentação de 
requisição de serviço devidamente assinada pelo titular da Secretaria requerente.  
 
10.3  Fica a cargo da CREDENCIADA a entrega dos resultados dos exames diretamente aos pacientes, 
em papel adequado. 
 
10.4 Os serviços deverão ser prestados nas condições e preços preestabelecidos no Termo de 
Credenciamento e não poderá haver nenhuma cobrança de taxa ou complemento monetário por parte 
dos pacientes encaminhados, sob qualquer pretexto. 
 
10.5 A CREDENCIADA não poderá transferir os direitos adquiridos e/ou obrigações  assumidas, sem o 
conhecimento e anuência da Secretaria Municipal de Saúde. 
 
10.6 A Secretaria Municipal de Saúde agendará os atendimentos, encaminhando-os aos profissionais, 
de acordo com a preferência dos usuários, isto é, havendo mais de um profissional  credenciado, a 
escolha do credenciado será feita pelos pacientes. 
 
10.7 Os atendimentos deverão ser realizados diariamente em horários pré-agendados pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 
 
11 LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1 Os serviços serão prestados de acordo com a necessidade e  deverão ser iniciados no prazo 
máximo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do Termo de Credenciamento.  

 

11.2 Os serviços serão prestados exclusivamente na sede do município de Itapecerica/MG, em 
consultório particular do profissional e com disponibilidade diária de atendimento. 
 
12 SÃO OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 
I Prestar os serviços satisfatoriamente, oferecendo aos pacientes todos os  recursos necessários para 

realização dos exames, empregando profissionais qualificados e de acordo com as especificações e 

condições estabelecidas neste Termo de Credenciamento. 

II Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo sempre a 

qualidade na prestação dos serviços. 

III Cumprir e fazer cumprir as Normas Técnicas emanadas do Ministério da Saúde, Secretaria de 

Estado de Saúde de Minas Gerais e Secretaria de Saúde deste Município. 

IV Responder, exclusiva e integralmente, pela utilização de pessoal para a execução dos serviços, 

incluindo os encargos trabalhistas previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 

empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a 

CREDENCIADA. 

V Informar ao CREDENCIANTE, por escrito, qualquer ocorrência relacionada aos serviços prestados, 

bem eventual mudança do Responsável Técnico da CREDENCIADA. 

VI Executar os exames conforme a melhor técnica obedecendo rigorosamente às normas respectivas. 

VII  Notificar o CREDENCIANTE de eventual alteração de sua razão social e de mudança em sua 

Diretoria, Contrato ou Estatuto, enviando a este, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, 

contados a partir da data de registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou 

do Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas. 
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VIII Comunicar ao CREDENCIANTE a eventual mudança de endereço do estabelecimento da 

CREDENCIADA para que este analise a conveniência de manter os serviços  em outro endereço, 

podendo o mesmo rever as condições deste Termo de Contratual, e até mesmo rescindi -lo, caso 

entenda conveniente. 

IX Manter, durante o período de vigência do Termo de Credenciamento, todas as condições que o 

ensejaram, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional. 

X Não transferir a outrem as obrigações assumidas no Termo de Credenciamento, salvo autorização, 

por escrito, do Município de Itapecerica/MG, por meio da Secretaria Municipal de Saúde.  

XI Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente encaminhado para atendimento, 

ao CREDENCIANTE e à terceiros a eles vinculados, decorrentes de ato ou omissão voluntária, 

negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados, profissionais ou prepostos, 

ficando assegurado à CREDENCIADA o direito de regresso. 

XII Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CREDENCIANTE, cujas reclamações, orientações e 
determinações obriga-se a atender pronta e irrestritamente. Os casos omissos, quando não 
solucionados de comum acordo, serão resolvidos pela área competente do CREDENCIANTE. 
XIII  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Aviso de Contratação.  

 

13 OBRIGAÇÕES DO  CREDENCIANTE 
I Exercer a fiscalização da execução dos serviços por meio de servidor especialmente designado, para 

este fim. 

II Proporcionar todas as condições necessárias, para que a CREDENCIADA possa cumprir o 

estabelecido neste Termo de Credenciamento. 

III Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que 

venham a ser solicitados pelos técnicos da CREDENCIADA. 

IV Fornecer os meios necessários à execução, pela CREDENCIADA, dos serviços contratos.  

V Efetuar os pagamentos no prazo e condições pactuadas. 

 

14 FORMA DE REMUNERAÇÃO 
14.1 A CREDENCIADA será remunerada por exame realizado e devidamente entregue com laudo 
técnico assinado por cardiologista com RQE , mediante apresentação de nota fiscal correspondente.. 

14.2 Os valores unitários máximos a serem pagos por exame serão definidos na Tabela de Preços 
constante do edital, sendo vedado o pagamento de qualquer valor adicional não previsto, salvo por 
aditamento formal. 

14.3  A CREDENCIADA apresentará mensalmente ao CREDENCIANTE, até o 1° (primeiro) dia útil do 
mês subsequente ao da prestação dos serviços, os documentos referentes aos serviços efetivamente 
prestados, acompanhados dos pedidos de exames autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde.  

14.4 Os pagamentos serão efetuados até o 10º (décimo) dia útil do mês. Havendo erro na Nota Fiscal 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida ao fornecedor, e o pagamento 
ficará pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não 
acarretando qualquer ônus para o CONTRATANT. 
 
14.5 O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de documento fiscal idôneo, Nota 
Fiscal Eletrônica (DANFE), juntamente com o relatório dos exames realizados, os quais deverão ser 
conferidos e aprovados pela Secretaria Municipal de Saúde. 
 
14.6 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária indicada na Nota 
Fiscal e/ou no ato de credenciamento, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.  
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14.7 Caso a CREDENCIADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos, 
de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006.  
 
14.8 Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à 
prestação dos serviços são de responsabilidade da CREDENCIADA, podendo o CREDENCIANTE exigir, a 
qualquer tempo, a comprovação de sua regularidade.  
 
15 REAJUSTE DE PREÇOS 
15.1 Os preços contratados não serão reajustados antes de decorridos 12 (doze) meses da 
contratação.  
 
15.2 Em caso de prorrogação de prazo por período que ultrapasse 12 (doze) meses 
ocorrerá  reajuste  com base no IGPM/FGV ou mediante pesquisa de mercado que demonstre a 
vantajosidade da renovação contratual. 
 
16 DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 Não será admitida a subcontratação dos serviços contratados.  

 

17 CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1 Foi verificada a existência de dotação orçamentária para suportar as despesas decorrentes da 
execução contratual no exercício de 2025, qual seja a abaixo relacionada, com a ressalva que no 
exercício subsequente serão suportadas pela dotação orçamentária correspondente. Ficha 500 - 
02.06.07.10.302.0006.2038.3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
 
18 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1 A apuração das Infrações e Sanções Administrativas observará os termos da Lei 14.133, de 1º de 
abril de 2021.  
18.1.1 Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o CREDENCIANTE poderá, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal cabíveis, aplicar as seguintes sanções previstas no art. 156 da Lei nº 
14.133/2021:  
a) Advertência;   
b) Multa: 
b1) Moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida do Contrato;  
b2) Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato na hipótese de 
inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CREDENCIADA;  
c) Impedimento de licitar e contratar como Município de Itapecerica, pelo prazo de até 3 (três) 
anos;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 3 (três) anos até 6 (seis) anos. 
 
18.2 A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros:  
a) 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela  de serviços 
não entregue no prazo pactuado, a título de multa moratória, limitada a incidência a 10 (dez) dias 
úteis. Após o 10º (décimo) dia útil e a critério da Administração, no caso de atraso na prestação dos 
serviços, conforme o caso, poderá configurar inexecução total da obrigação assumida, atraindo a 
aplicação da multa prevista na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
b) 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela  de serviços não entregue 
no prazo pactuado por período superior a 15 (quinze) dias úteis dias úteis ou de inadimplemento 
parcial da obrigação assumida;  
c) 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato em caso de 
inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CREDENCIADA; e  
d) As  multas decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.   
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18.3 As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia 

do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais 

formalidades legais.  

 

18.4 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 19.1.1 desta cláusula poderão ser 

aplicadas juntamente com aquela prevista na alínea “b”, e não excluem a possibilidade de rescisão 

unilateral do Contrato.  

 

18.5 A sanção prevista na alínea “d” do subitem 19.1.1 desta cláusula poderá também ser aplicada a 

CREDENCIADA que, em outras licitações e/ ou contratações com a Administração Pública Direta ou 

Indireta de qualquer nível federativo, tenham:  

a) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de 

quaisquer tributos;  

b) praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;  

c) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de 

outros atos ilícitos praticados.  

 

18.6 As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da 

aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município do Itapecerica do ato que as 

impuser.  

 

18.7 As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CREDENCIADA mediante 

requerimento expresso nesse sentido.  

 

18.8 Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, o 

CREDENCIANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à 

CREDENCIADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da 

Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado 

em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o 

prosseguimento do processo de pagamento.  

 

18.9 A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas “a”, “b” “c” e “d” do caput desta Cláusula são da 

competência da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

18.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

18.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública, nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 

normal na unidade administrativa. 

 

19 GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

19.1 Observado o disposto no artigo 117 da Lei nº 14.133/21, a execução do contrato será 

acompanhada por um ou mais fiscais, representantes da Administração especialmente designados, 

conforme estabelecido no art. 7° desta mesma lei. 

 

19.1.1 Fica designado pelo Município como FISCAL, a Sra. Nayane Rezende Medeiros.   
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19.2 Visando garantir a conformidade, integridade e a qualidade dos serviços, bem como a eficiência e 

pontualidade na execução destes, a fiscalização exercerá todos os atos necessários à verificação 

rigorosa do cumprimento das condições contratuais. 

 

19.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal serão solicitadas a seus 

superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.   

  

19.4 O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis,  podendo o CREDENCIANTE 

tomar quaisquer decisões para assegurar a adequada execução do objeto, inclusive rescisão contratual.  

 

19.5 As exigências e a atuação da fiscalização feita pelo CREDENCIANTE em nada restringem a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da CREDENCIADA no que concerne à execução contratual.  

19.6 Compete ao Gestor do contrato: 

a) Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

b) Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da CREDENCIADA, para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
c) Acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato, todas as ocorrências relacionadas à 
execução contratual e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 
d) Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela Comissão Especial de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
e) Observar as atribuições dispostas que lhe são conferidas pelo artigo 61 do Decreto Municipal nº 
081/2023. 
 

Em anexo encontra-se a respectiva Estimativa da Despesa.  
 
Submete-se o presente Termo de Referência para avaliação e autorização da Autoridade Superior. 
 
 
Itapecerica-MG, 20 de agosto de 2025. 
 
 
 

__________________________________________________________ 
Guilherme Henrique Rodrigues Rocha 

Secretário Municipal de Saúde e Gestor do Contrato 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

Pelo presente Termo de Credenciamento, de um lado, o MUNICÍPIO DE ITAPECERICA/MG, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº ________________________, com sede na Rua 
____________________________, nº _____, Centro, Itapecerica/MG, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal Sr. ____________________________, doravante denominado CREDENCIANTE, e de outro lado, o(a) 
Sr(a). ________________________________________, pessoa física/jurídica inscrita no CPF/CNPJ nº 
_______________________, com endereço na _____________________________, neste ato denominado(a) 
CREDENCIADO(A), têm entre si justo e acordado o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, regido 
pela Lei nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, conforme as cláusulas a seguir: 

1- DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 O presente Termo de Credenciamento decorre do procedimento administrativo instaurado por 
meio da Inexigibilidade de Licitação nº ........./2025, derivado do Procedimento Auxiliar  de 
Credenciamento Nº ........../2025, devidamente homologado, conforme a Lei nº 14.133/2021. 

2- DO OBJETO 

 

2.1 Prestação de serviços de  .....................................................................  em atendimento as demandas da 

........................................................................., conforme especificações constantes no Edital e anexos do 

Procedimento Auxiliar  de Credenciamento que deu origem a este instrumento. 

 

2.2 Os serviços serão prestados de acordo com a necessidade e  deverão ser iniciados no prazo máximo 
de 10 (dez) dias a contar da assinatura do Termo de Credenciamento.  

 

2.3 Os serviços serão prestados exclusivamente na sede do município de Itapecerica/MG, em 
consultório particular do profissional e com disponibilidade diária de atendimento.  

 

3–DO PREÇO 

 

3.1 o CREDENCIANTE pagará à CREDENCIADA por exame realizado, conforme a tabela a seguir: 

 

I
T
E
M 

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
QUANTIDAD
E TOTAL DE 

EXAMES 

VALOR 
UNITÁRIO 

3.  

Mapa (Monitoramento Ambulatorial de Pressão 
Arterial- 24 horas). Os atendimentos deverão 
ocorrer diariamente até o limite de 40 
(quarenta) exames por mês. 

 A prestação do serviço consiste na realização do 
exame de Monitoramento Ambulatorial da 
Pressão Arterial (MAPA), com duração mínima 
de 24 (vinte e quatro) horas, por meio de 
equipamento não invasivo, devidamente 
validado e calibrado, que permita a aferição 
automática da pressão arterial sistólica, 
diastólica e da frequência cardíaca em intervalos 
regulares durante o período de vigília e sono do 
paciente. O equipamento deverá registrar os 

480 R$150,00 
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dados de forma contínua, possibilitando a 
geração de gráficos e estatísticas que permitam a 
análise detalhada dos valores ao longo do 
período de monitoramento. 

O exame deverá ser interpretado e o laudo 
médico emitido por cardiologista com Registro 
de Qualificação de Especialista (RQE) ativo, 
conforme normas do Conselho Federal de 
Medicina (CFM). O laudo deverá conter análise 
técnica dos dados registrados, com conclusões 
clínicas claras, e deverá ser entregue à 
CREDENCIANTE no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis após a retirada do equipamento pelo 
paciente.  

4.  

Monitoramento pelo Sistema Holter 24h (3 
Canais). Os atendimentos deverão ocorrer 
diariamente até o limite de 40 (quarenta) 
exames por mês. 

A prestação do serviço consiste na realização de 
exame de monitoramento eletrocardiográfico 
contínuo por 24 (vinte e quatro) horas, tipo 
Holter, com no mínimo 3 (três) canais, por meio 
de equipamento digital devidamente 
homologado, capaz de registrar e armazenar de 
forma ininterrupta a atividade elétrica cardíaca 
do paciente durante o período monitorado. O 
exame deve permitir a identificação de arritmias, 
alterações isquêmicas transitórias, distúrbios da 
condução elétrica e outros eventos cardíacos de 
relevância clínica. 

A análise do exame e emissão do laudo deverão 
ser realizadas por médico cardiologista com 
Registro de Qualificação de Especialista 
(RQE) ativo, devidamente habilitado, conforme 
regulamentação do Conselho Federal de 
Medicina (CFM). O laudo técnico deverá conter a 
descrição dos achados, gráficos e tabelas 
relevantes, bem como a interpretação clínica do 
exame. 

Os atendimentos deverão ocorrer diariamente 
conforme a demanda da CREDENCIANTE, 
respeitando o quantitativo máximo estimado de 
40 (quarenta) exames por mês. A CREDENCIADA 
deverá disponibilizar estrutura adequada para 
instalação e retirada do equipamento, com 
equipe técnica treinada e capacitada para 
orientar o paciente quanto aos cuidados 
necessários durante o período de 
monitoramento, garantindo a qualidade do 
exame e o bem-estar do paciente. 

480 R$150,00 
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4- DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 

 

4.1  O critério de distribuição da demanda é o previsto no art. 79, inciso II da Lei Federal nº 

14.133/2021, ou seja, a seleção do contratado fica a cargo do beneficiário direto da prestação do 

serviço, cabendo a este a escolha do profissional que melhor lhe convier.  

 

5- DO PAGAMENTO 

 

5.1 A CREDENCIADA será remunerada por exame realizado e devidamente entregue com laudo 
técnico assinado por cardiologista com RQE, mediante apresentação de nota fiscal correspondente.. 

5.2 Os valores unitários máximos a serem pagos por exame serão definidos na Tabela de Preços 
constante do edital, sendo vedado o pagamento de qualquer valor adicional não previsto, salvo por 
aditamento formal. 

5.3 A CREDENCIADA apresentará mensalmente ao CREDENCIANTE, até o 1° (primeiro) dia útil do mês 
subsequente ao da prestação dos serviços, os documentos referentes aos serviços efetivamente 
prestados, acompanhados dos pedidos de exames autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde.  

5.4 Os pagamentos serão efetuados até o 10º (décimo) dia útil do mês. Havendo erro na Nota Fiscal ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida ao fornecedor, e o pagamento 
ficará pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese,  o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não 
acarretando qualquer ônus para o CONTRATANT. 
 
5.5 O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de documento fiscal idôneo, Nota 
Fiscal Eletrônica (DANFE), juntamente com o relatório dos exames realizados, os quais deverão ser 
conferidos e aprovados pela Secretaria Municipal de Saúde. 
 
5.6 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária indicada na Nota 
Fiscal e/ou no ato de credenciamento, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.  
 
5.7 Caso a CREDENCIADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos, 
de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006.  
 
5.8 Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à prestação 
dos serviços são de responsabilidade da CREDENCIADA, podendo o CREDENCIANTE exigir, a qualquer 
tempo, a comprovação de sua regularidade.  

6- REAJUSTE DE PREÇOS 

 

6.1 Os preços contratados não serão reajustados antes de decorridos 12 (doze) meses da contratação.   

 

6.2 Em caso de prorrogação de prazo por período que ultrapasse 12 (doze) meses 

ocorrerá  reajuste  com base no IPCA ou mediante pesquisa de mercado que demonstre a 

vantajosidade da renovação contratual. 

 

7- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇO 
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7.1 A CREDENCIADA deverá gerenciar para que sejam realizados os atendimentos obedecendo 
rigorosamente às normas técnicas emanadas dos órgãos competentes.  
 
7.2. A prestação dos serviços se dará na sede do Município de Itapecerica mediante apresentação de 
requisição de serviço devidamente assinada pelo titular da Secretaria requerente.  
 
7.3  Fica a cargo da CREDENCIADA a entrega dos resultados dos exames diretamente aos pacientes, em 
papel adequado. 
 
7.4 Os serviços deverão ser prestados nas condições e preços preestabelecidos no Termo de 
Credenciamento e não poderá haver nenhuma cobrança de taxa ou complemento monetário por parte 
dos pacientes encaminhados, sob qualquer pretexto. 
 
7.5 A CREDENCIADA não poderá transferir os direitos adquiridos e/ou obrigações assumidas, sem o 
conhecimento e anuência da Secretaria Municipal de Saúde. 
 
7.6 A Secretaria Municipal de Saúde agendará os atendimentos, encaminhando-os aos profissionais, de 
acordo com a preferência dos usuários, isto é, havendo mais de um profissional credenciado, a escolha 
do credenciado será feita pelos pacientes. 
 
7.7 Os atendimentos deverão ser realizados diariamente em horários pré-agendados pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 
 

8-DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

8.1 Observado o disposto no artigo 117 da Lei nº 14.133/21, a execução contratual será acompanhada 

por um ou mais fiscais, representantes da Administração especialmente designados, conforme 

estabelecido no art. 7° desta mesma lei. 

 

8.1.1 Fica designado pelo Município como FISCAL, a Sra. ...........................................................   

  

8.2 Visando garantir a conformidade, integridade e a qualidade dos serviços, bem como a eficiência e 

pontualidade na execução destes, a fiscalização exercerá todos os atos necessários à verificação 

rigorosa do cumprimento das condições contratuais. 

 

8.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal serão solicitadas a seus 

superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.   

  

8.4 O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução contratual, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis,  podendo a CREDENCIADA 

tomar quaisquer decisões para assegurar a adequada execução do objeto, inclusive rescisão contratual.  

 

8.5 As exigências e a atuação da fiscalização feita pelo CREDENCIADA em nada restringem a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da CREDENCIADA no que concerne à execução contratual.  

 

9– DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

9.1  A CREDENCIADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões do objeto até o limite facultado pela regra do art. 125 da Lei n° 14.133/2021.  

 

10– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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10.1 As despesas decorrentes desta contratação estão previstas no orçamento do Munícipio para o 

exercício de 2025 e correrão à conta da dotação orçamentária abaixo indicada: Ficha: . Fonte de 

recursos: .  

 

11– DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

 

11.1 A vigência do Termo de credenciamento é de 12 (doze) meses, a contar de sua  assinatura. 

 

 

12– DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 
 

12.1 São obrigações da credenciada 

I Prestar os serviços satisfatoriamente, oferecendo aos pacientes todos os recursos necessários para 

realização dos exames, empregando profissionais qualificados e de acordo com as especificações e 

condições estabelecidas neste Termo de Credenciamento. 

II Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo sempre a 

qualidade na prestação dos serviços. 

III Cumprir e fazer cumprir as Normas Técnicas emanadas do Ministério da Saúde, Secretaria de 

Estado de Saúde de Minas Gerais e Secretaria de Saúde deste Município. 

IV Responder, exclusiva e integralmente, pela utilização de pessoal para a execução dos serviços, 

incluindo os encargos trabalhistas previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 

empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a 

CREDENCIADA. 

V Informar ao CREDENCIANTE, por escrito, qualquer ocorrência relacionada aos serviços prestados, 

bem eventual mudança do Responsável Técnico da CREDENCIADA. 

VI Executar os exames conforme a melhor técnica obedecendo rigorosamente às normas respectivas.  

VII  Notificar o CREDENCIANTE de eventual alteração de sua razão social e de mudança em sua 

Diretoria, Contrato ou Estatuto, enviando a este, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, 

contados a partir da data de registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou 

do Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas. 

VIII Comunicar ao CREDENCIANTE a eventual mudança de endereço do estabelecimento da 

CREDENCIADA para que este analise a conveniência de manter os serviços  em outro endereço, 

podendo o mesmo rever as condições deste Termo de Contratual, e até mesmo rescindi -lo, caso 

entenda conveniente. 

IX Manter, durante o período de vigência do Termo de Credenciamento, todas as condições que o 

ensejaram, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional. 

X Não transferir a outrem as obrigações assumidas no Termo de Credenciamento, salvo autorização, 

por escrito, do Município de Itapecerica/MG, por meio da Secretaria Municipal de Saúde. 

XI Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente encaminhado para atendimento, 

ao CREDENCIANTE e à terceiros a eles vinculados, decorrentes de ato ou omissão voluntária, 

negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados, profissionais ou prepostos, 

ficando assegurado à CREDENCIADA o direito de regresso. 

XII Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CREDENCIANTE, cujas reclamações, orientações e 
determinações obriga-se a atender pronta e irrestritamente. Os casos omissos, quando não 
solucionados de comum acordo, serão resolvidos pela área competente do CREDENCIANTE. 
XIII  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Aviso de Contratação.  

 

  

13 DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 
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13.1 São obrigações do credenciante 

I Exercer a fiscalização da execução dos serviços por meio de servidor especialmente designado, para 

este fim. 

II Proporcionar todas as condições necessárias, para que a CREDENCIADA possa cumprir o 

estabelecido neste Termo de Credenciamento. 

III Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que 

venham a ser solicitados pelos técnicos da CREDENCIADA. 

IV Fornecer os meios necessários à execução, pela CREDENCIADA, dos serviços contratos.  

V Efetuar os pagamentos no prazo e condições pactuadas. 

 

14- DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO 

 

14.1 Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CREDENCIADA de cumprir as 

etapas e os prazos do Contratuais deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento 

protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e 

nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas.  

15- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

15.1 Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, o CREDENCIANTE poderá, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal cabíveis, aplicar as seguintes  sanções previstas no art. 

156 da Lei nº 14.133/2021: 

a)  Advertência; 

b)  Multa: 

b1) Moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida do Contrato; 

b2) Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato na hipótese de 

inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CREDENCIADA; 

c)  Impedimento de licitar e contratar como Município de Itapecerica, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo de 3 (três) anos até 6 (seis) anos.  

 

15.1.1 A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros: 

a)  0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso 

no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis. Após o 10º dia 

útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não- aceitação 

do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a 

aplicação da multa prevista na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b)  10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso no 

fornecimento por período superior a 15 (quinze) dias úteis ou de inadimplemento parcial da obrigação 

assumida; 

c)  15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato em caso de 

inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CREDENCIADA; e 

d)  0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 

(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O 

atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o CREDENCIANTE a promover a rescisão do 

Contrato. 

e)  As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
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15.1.2 As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa 

prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais 

formalidades legais. 

 

15.1.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 15.1.1 desta Cláusula poderão ser 

aplicadas juntamente com aquela prevista na alínea “b”, e não excluem a possibilidade de rescisão 

unilateral do Contrato. 

 

15.1.4 A sanção prevista na alínea “d” do subitem 15.1.1 caput desta Cláusula poderá também ser 

aplicada a CREDENCIADA que, em outras licitações e/ ou contratações com a Administração Pública 

Direta ou Indireta de qualquer nível federativo, tenham: 

a)  sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fis cais no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b)  praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c)  demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude 

de outros atos ilícitos praticados. 

15.2 As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da 

aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município do Itapecerica do ato que as 

impuser. 

 

15.3 As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CREDENCIADA mediante 

requerimento expresso nesse sentido. 

 

15.4 Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da multa, esta será 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CREDENCIADA ou cobrada judicialmente. 

15.5 Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, o 

CREDENCIANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à 

CREDENCIADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da 

Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado 

em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o 

prosseguimento do processo de pagamento. 

 

15.6 Se o CREDENCIANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos pagamentos ainda devidos 

são suficientes à satisfação do valor da multa, o valor remanescente poderá ser cobrado judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

15.7 A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas “b” e “c” do caput desta Cláusula são da 

competência da Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão e Finanças e a das alíneas “a” e “d” são 

exclusivas da Secretaria de Educação. 

15.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

15.9 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública, nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 

normal na unidade administrativa. 

 

2. 16– DO DESCREDENCIAMENTO 
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3.  

16.1 Constituem motivo para o descredenciamento: 

a) Se a CREDENCIADA deixar de promover a atualização dos documentos de habilitação ou incorrer 

em situação de irregularidade fiscal. 

b) Apuração de fatos supervenientes que importem no comprometimento da capacidade jurídica, 

técnica, fiscal da CREDENCIADA. 

c) Conduta profissional que fira o padrão ético ou operacional do trabalho.  

d) A pedido da CREDENCIADA, desde que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  

e) Nas hipóteses previstas na Lei 14133/2021.  

16.2 Da decisão de descredenciamento, que deverá ser devidamente motivada pela Secretaria 

Municipal de Saúde, caberá defesa no prazo de 10 dias úteis, como garantia da CREDENCIADA ao 

direito do contraditório, sendo avaliadas suas razões no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

16.3 O descredenciamento não exime a aplicação das sanções previstas neste Instrumento de 

Credenciamento. 

17– DA PUBLICAÇÃO 

 

17.1 O CREDENCIANTE promoverá a publicação do extrato deste Instrumento de Credenciamento no 

Diário Oficial do Município, além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

18 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 A CREDENCIADA declara manter todas as condições de habilitação exigidas no Edital durante a 
vigência deste Termo. 

18.2 Fazem parte integrante deste instrumento o Edital de Credenciamento e seus anexos.  

 

Itapecerica/MG, ___ de ___________ de  2025. 

CREDENCIANTE 
Município de Itapecerica/MG 
Nome: ____________________________ 
Cargo: Prefeito Municipal 

 

CREDENCIADA 
Nome/Razão Social: ____________________________ 
CPF/CNPJ: ____________________________ 
Representante Legal: ____________________________ 
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ANEXO III – MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 

À Diretoria de Licitações da Prefeitura Municipal de Itapecerica – MG 

 

DADOS CADASTRAIS 

Nome empresarial: 

Endereço: Cidade: UF: 

Telefone: Celular: E-mail: 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

CNPJ: Inscrição Estadual (se houver): 

 

  (nome completo), conforme dados cadastrais acima, vem, por meio 

da presente,   solicitar    seu  CREDENCIAMENTO   para    de: 

  (especificar o objeto, conforme 

lista do Termo de Referência). 

 

 

DECLARA, para os devidos fins QUE: 

1) recebeu todos os documentos e informações, sendo orientado acerca de todas as regras, direitos e 

obrigações previstas no Edital de Credenciamento nº03/2025, acatando-as em sua totalidade; 

2) tem conhecimento dos serviços e que os realizará de forma satisfatória; 

3) tem conhecimento das formas de distribuição da demanda  

4) concorda e aceita em prestar os serviços pelo preço estipulado no edital. 

 
 
 
 

_________________, ______ de ____________ de 2025. 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Declarante 

Nome completo  
CPF  
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
(timbre ou identificação do licitante) 

 
 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 

para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital e das condições de 

habilitação nele previstas  e que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firme e verdadeiras; 

 

DECLARA que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, em especial: não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CREDENCIADA ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau e que 
nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas 
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

DECLARA também que não se acha declarada inidônea e está desimpedida para licitar e contratar com 
a administração pública, bem como atende ao disposto na Lei Federal nº 9.854/99, e não utiliza mão de 
obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, 
perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta 
de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal; 
 

DECLARA ainda que garantirá a confidencialidade dos dados pessoais a que tiver acesso, se 
comprometendo que serão rigorosamente observadas as normas contidas na Lei Geral de Proteção aos 
Dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018, utilizando-se dos dados e informações coletados exclusivamente 
quando necessários para a fiel execução do objeto deste processo licitatório e que posteriormente 
realizará seu descarte seguro (eliminação) ou conservação, na forma do artigo 16, item III da referida 
LGPD; que está ciente de sua responsabilidade civil, criminal e administrativa na eventual ocorrência 
de danos morais ou materiais causados em decorrência da utilização indevida dos dados e que, na 
forma do § 1º do art. 48 da LGPD, SE OBRIGA a notificar o MUNICÍPIO, em até 24 (vinte e quatro) horas 
qualquer incidente de acesso não autorizado aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração ou qualquer outro incidente ou ilicíto que possa causar risco ou dano 
relevante aos Titulares de Dados Pessoais.  

E, por fim, DECLARA que a se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas na plataforma 

indicada no edital, assumindo como firmes e verdadeiras. 

 
E por ser a exata expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

_______________________________ 

Nome do representante legal 

 
E, por ser exata expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

Local e data. 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO TÉCNICO OPERACIONAl E PROFISSIONAL 

 Declaro que a empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ o nº................................., com 
sede na [Endereço completo], possui plena capacidade técnico-operacional para a realização de 
exames cardiológicos, conforme descrito abaixo: 

1 Estrutura Física e Organizacional 
1.1 A empresa dispõe de infraestrutura adequada, compatível com as exigências sanitárias e técnicas, 
composta por: 
a) Consultórios equipados e climatizados; 
b) Salas específicas para realização de exames cardiológicos com isolamento adequado; 
c) Sala de espera com conforto para pacientes e acompanhantes; 
 
2. Equipamentos e Tecnologia 
2.1 A empresa possui equipamentos modernos e devidamente calibrados para a realização dos 
seguintes exames cardiológicos: 
a) Monitoramento ambulatorial da pressão arterial (MAPA); 
b) Holter 24h. 
 
2.1.1 Todos os equipamentos são certificados e atendem às normas da ANVISA e demais órgãos 
reguladores. 
 
3. Equipe Técnica 
3.1 A equipe é composta por profissionais qualificados, incluindo: 
a) Médicos cardiologistas devidamente registrados no CRM; 
b) Técnicos especializados para realização dos exames; 
c) Equipe administrativa para suporte e agendamento. 
 
3.1.1 O corpo clínico atua sob coordenação do Responsável Técnico, Dr(a). .......................... [Nome do 
médico], CRM nº [número], com experiência comprovada em cardiologia e gestão de serviços 
diagnósticos. 
 
4. Processos e Qualidade 
4.1 A empresa adota protocolos clínicos e operacionais padronizados, garantindo: 
a) Atendimento humanizado; 
b) Laudos com respaldo técnico e responsabilidade médica; 
c) Controle de qualidade dos exames; 
d) Conformidade com as normas da ANVISA, RDC 11/2012 e outras aplicáveis.  
 

Conclusão 
 

 Com base na estrutura apresentada, equipe técnica qualificada e processos 
organizacionais implantados, a empresa [NOME DA EMPRESA] está plenamente capacitada para 
executar exames cardiológicos com qualidade, segurança e confiabilidade.  
 

 [Cidade], ___ de _______________ de _______. 
________________________________________ 
Dr(a). [Nome do Responsável Técnico] 
CRM [Estado] nº [Número] 
Responsável Técnico 
 
________________________________________ 
[Nome do Representante Legal da Empresa] 
[Cargo] 
[NOME DA EMPRESA] 
CNPJ: [Número] 
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